
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.627 - SP (2009/0199783-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ROSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : ÉLCIO DO CARMO DOMINGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO 
ADVOGADO. ARTIGOS 25 E 26 DA LEI N. 8.906/1994. 
ARTIGOS 914 E 915 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". SÚMULA 284/STF.  

1. Não há como apreciar a alegada ofensa aos artigos 25 e 26 da Lei 
n. 8.906/1994 e aos artigos 914 e 915 do CPC e as teses a eles 
vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial no 
ponto por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 
282 do STF.

2. É necessária a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, mesmo 
quando o recurso especial é interposto com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, sob pena de atração da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC). 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.627 - SP (2009/0199783-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ROSA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : ÉLCIO DO CARMO DOMINGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA APARECIDA DE 

ALMEIDA ROSA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 143/145.

A parte agravante alega a ocorrência do prequestionamento dos dispositivos 

tidos como violados e a demonstração de divergência jurisprudencial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

[...]

O recurso não merece acolhida. 

Não há como apreciar a alegada ofensa aos artigos 25 e 26 da Lei 
n. 8.906/1994 e aos artigos 914 e 915 do CPC e as teses a eles 
vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial no 
ponto por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a súmula 
282 do STF.

Assim, deveria a parte ter apresentado embargos de declaração no 
Tribunal a quo a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal 
omissão, seria imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil quando da interposição do recurso 
especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice 
da ausência de prequestionamento.

Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi comprovado. Mesmo 
quando o recurso especial é interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual 
recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 
deficiente).
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0199783-3 REsp 1.161.627 / SP

Número Origem: 200803000225663

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ROSA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : ÉLCIO DO CARMO DOMINGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE ALMEIDA ROSA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : ÉLCIO DO CARMO DOMINGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Newton Trisotto (Desembargador Convocado 

do TJ/SC).

Documento: 1438794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2015 Página  5 de 4


